Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Gisele Guida de Faria
Processo nº 0055376-56.2006.8.19.0001 (2006.001.060803-5)
Trata-se de ação de cobrança proposta por VERA REGINA DE ALMEIDA, MARCIO JOSÉ NOBRE DE ALMEIDA e LILIAN MOREIRA PINHO, servidores públicos estaduais, Promotores de Justiça, em face do Estado do Rio de Janeiro, cujo objeto é o recebimento da correção monetária e juros de mora decorrentes do pagamento em atraso da gratificação natalina do ano de 2002. Afirmam os Autores que no ano de 2002 o Estado-réu deixou de pagar as suas gratificações natalinas sob argumento de que havia insuficiência de recursos. O Réu propôs parcelamento desses valores em 5 (cinco) parcelas com inicio do pagamento ocorrido em agosto de 2003 e o termo final pago em dezembro de 2003. Aduz a parte autora que os depósitos das parcelas foram feitos tempestivamente, entretanto, não foram feitas a correção monetária nem aplicado os acréscimos referentes aos juros moratórios da dívida. Sendo assim requerem a condenação do Réu ao pagamento da correção monetária da gratificação natalina, ao pagamento de juros de mora e ao pagamento de ônus sucumbenciais e honorários advocatícios. Com a inicial vieram os documentos de fls.09/37. Regularmente citado, o Estado apresentou contestação às fls. 47/49, sustentando, em síntese, que a natureza da relação jurídica existente com os Autores enseja a aplicação da mora ex-personae com início a partir da citação da presente ação sendo incabível, portanto, a aplicação da mora ex-re por eles pleiteada. Às fls.56/59, ofício do Secretário-Geral do Ministério Público, onde é informado ao Juízo que o Estado do Rio de Janeiro já pagou aos Autores duas parcelas referentes a correção monetária e aos juros, em janeiro e fevereiro de 2007 resultando em 13,21% do valor nominal da gratificação natalina de 2002. Às fls. 61, manifestou-se o Estado sobre tais informações, pugnando pela extinção do feito pela perda do objeto. A parte autora manifestou-se às fls. 67, afirmando que sobre os valores pagos não houve a incidência da correção monetária e dos juros de mora. Cálculos do Contador Judicial às fls. 105/109 e 118, sobre os quais se manifestou o Estado sua concordância às fls. 115 e 120, e a parte Autora sua discordância às fls. 121/122, ao argumento de que os juros de mora devem incidir da data do inadimplemento (20.12.2002) e, não, da data da citação, como consignado pelo Contador do Juízo. Nova manifestação do Ministério Público às fls. 123 verso, informando não possuir interesse em intervir no feito. Às fls. 124, determinação proferida por Magistrada em auxílio de sentença Meta 2 da Corregedoria, que determinou o retorno dos autos ao Contador. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, reconsidero o despacho de fls. 124, eis que absolutamente desnecessária a remessa dos autos ao Contador para elaboração de novos cálculos, vez que o termo inicial dos juros é matéria de direito e, assim, deve ser apreciado na sentença. A presente ação de cobrança tem como fato gerador a não incidência da correção monetária e dos juros moratórios referentes ao pagamento em atraso do 13º salário do ano de 2002 pleiteados pelos Autores. O fato não é negado pelo Estado em sua contestação, onde defende que o termo inicial dos juros de mora é a data da citação, sendo certo que o ofício de fls. 56/59 informa os valores recebidos a título de correção monetária e juros de mora pelos Autores, em janeiro e fevereiro de 2007. A partir de tais informações foram elaborados os cálculos de fls. 105/107, onde restou apurada a existência de valores ainda devidos pelo Estado, decorrente do não pagamento da verba salarial em questão no dia devido, restando incontroversa a existência da dívida, motivo pelo qual não há que se falar em perda superveniente do objeto, como pretendido pelo Estado. Resta, no entanto, fixar o termo inicial da correção monetária e dos juros, o que passo a analisar. A correção monetária é direito dos servidores estaduais, estabelecido pela Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que em seu texto dispõe: ´Art. 82, §4º - Os vencimentos, vantagens ou qualquer parcela remuneratória, pagos com atraso, deverão ser corrigidas monetariamente, de acordo com os índices oficiais aplicáveis à espécie´. Com efeito, a correção monetária destina-se a atualizar o valor da moeda de forma a garantir a manutenção de seu poder aquisitivo, impedindo que o valor da moeda seja corroído pela inflação. Assim, demonstrado o pagamento em atraso, fazem jus os Autores à recomposição do valor da moeda pelo índice do INPC, a contar de 20/12/2002, conforme estabelecido, expressamente, no art. 82, § 4º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, acima transcrito. Esse é o entendimento pacífico deste Tribunal de Justiça: AGRAVO INTERNO.´SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. GRATIFICAÇÃO NATALINA PAGA COM ATRASO. INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. Índice que melhor reflete a perda do poder aquisitivo no período questionado. juros de mora a contar da citação. entendimento firmado no STJ´. Decisão monocrática que deu parcial provimento ao recurso do réu e parcial provimento ao recurso dos autores. Agravante que não apresenta qualquer argumento capaz de infirmar a decisão agravada. Recurso a que se nega provimento. (0162378-85.2006.8.19.0001 - APELACAO/REEXAME NECESSARIO - DES. ANDRE ANDRADE - Julgamento: 26/05/2010 - SETIMA CAMARA CIVEL) AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO CÍVEL.ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO NATALINA. SERVIDOR PÚBLICO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PAGO COM ATRASO. Incidência de correção monetária que se impõe em razão da inflação ocorrida no período, sob pena de caracterizar o enriquecimento ilícito. Atualização que se impõe a partir do inadimplemento e com base nos índices oficiais. IPC/INPC. Precedentes do STJ e deste tribunal. Desprovimento do recurso. (0162380-55.2006.8.19.0001 (2009.227.00844) - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. NORMA SUELY - Julgamento: 23/03/2010 - OITAVA CAMARA CIVEL) APELAÇÃO CÍVEL. RITO SUMÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE VERBA REMANESCENTE DE GRATIFICAÇÃO NATALINA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. Irresignação do autor em relação ao índice de correção monetária aplicada e ao Percentual de juros computados. Apelo do réu quanto aos honorários fixados. Verbas Em Atraso Que São Incontroversas. Autor Que Faz Jus À Recomposição Do Valor Da Moeda Pelo Índice Do Inpc. Percentual dos juros nos moldes do art. 1º-F, da lei Nº 9.494/1997, Com a Alteração Trazida Pela Lei Nº 11.960/2009. Honorários advocatícios corretamente arbitrados. Precedentes jurisprudenciais. Recurso do autor ao qual se do autor ao qual se dá parcial provimento. Desprovimento do apelo do réu. Do apelo do réu. (Apelação Cível Nº 0154732-87.2007.8.19.0001 - data julgamento: 28/3/2012) O termo inicial da correção monetária deverá ser a data em que o 13º salário deixou de ser pago, a teor da Súmula 43/STJ, verbis: ´INCIDE CORREÇÃO MONETARIA SOBRE DIVIDA POR ATO ILICITO A PARTIR DA DATA DO EFETIVO PREJUIZO.´ Assim, a correção monetária deverá incidir a partir da data em que o 13º salário deveria ter sido pago integralmente aos Autores, observados os índices oficiais do INPC, vez que não há índice específico estabelecido em lei para o presente caso, consoante a jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça: DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 475, I, 515 E 535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. MILITAR. INCAPACIDADE TOTAL PARA TODO E QUALQUER SERVIÇO. ECLOSÃO DA MOLÉSTIA INCAPACITANTE DURANTE O SERVIÇO MILITAR. REFORMA. CABIMENTO. PARCELAS ATRASADAS. PAGAMENTO DEVIDO. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP 2.180-35/01. JUROS MORATÓRIOS. 1% AO MÊS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM PERCENTUAL. POSSIBILIDADE. QUANTUM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA ATRASADA. ÍNDICE DO INPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. PARCELAS VENCIDAS ACRESCIDAS DE UMA ANUALIDADE DAS VINCENDAS. ART. 260 DO CPC. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (...) Em se tratando de dívida de caráter alimentar, a correção monetária deve incidir desde a data em que configurada a mora. Todavia, nas condenações genéricas, ou seja, naquelas em que não há exigência legal de aplicação de índice específico de correção monetária, deve incidir o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC -, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE -, por também se constituir índice oficial de atualização monetária. Precedente do STJ. (REsp 1000461/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 18/05/2009) - grifo nosso. No que se refere aos juros de mora, tem-se que a referida Súmula 43/STJ, ao contrário do pretendido pelos Autores em sua inicial, não se aplica aos juros, vez que estabelece apenas o termo inicial da correção monetária, não sendo aplicável aos juros, os quais deverão observar o disposto na lei civil. Nesse ponto há que se observar o disposto no art. 405 do Código Civil c/c art. 219 do CPC, ou seja, os juros de mora deverão ter por termo inicial a data da citação, consoante jurisprudência pacífica do Eg. Superior Tribunal de Justiça: PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VENCIMENTOS ATRASADOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO VÁLIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (...) 2. Consoante inteligência dos arts. 219 do CPC e 405 do CC, os juros de mora são devidos a partir da citação válida do devedor. Precedentes. (...). (REsp 663.352/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 03/10/2005 p. 319) - grifo nosso RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR ESTADUAL. PAGAMENTO EFETUADO COM ATRASO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. Da combinação dos arts. 219 do CPC e 1536, § 2º do Código Civil, e nos termos de farta jurisprudência desta Corte, os juros moratórios são devidos a contar da citação válida. (...) (REsp 437.443/MS, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, Quinta Turma, DJ 31/3/2003) - grifo nosso ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VENCIMENTOS. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. DÍVIDA ALIMENTAR. TERMO INICIAL. I - Tratando-se de dívida de caráter alimentar, é devida a correção monetária desde quando originado o débito, e não apenas a partir da citação. II - Os juros de mora, em se tratando de pagamento em atraso de vencimentos, devem incidir a partir da citação do devedor. (Precedentes.) Recurso parcialmente provido. (REsp 407.139/MS, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 22/4/2002) - grifo nosso Por fim, no que se refere ao percentual dos juros, tem-se que são aqueles estabelecidos pelo art. 1º-F, da Lei 9494/97, com as alterações introduzidas pela MP 2180 e, após a vigência da Lei 11.960/09 (30.06.2009), há que se observar a nova redação do art. 1º-F da Lei 9494/97, adotando-se os índices oficiais da caderneta de poupança, face a necessidade de observância do princípio tempus regit actum, conforme decidido pelo Eg. Superior Tribunal de Justiça, em sede de recursos repetitivos, no julgamento do REsp 1.205.946. A propósito: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros de mora a serem observados nas ´condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza´, quais sejam, ´os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança´. 2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência. 3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso. 4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente. 5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum. 6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada. 8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos. (REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 02/02/2012) - grifo nosso Assim tem decidido aquela Egrégia Corte Superior: Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública para pagamento de verbas relativas a servidor público, os juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 11.960/2009.´ (AgRg no AgRg no REsp 1098892/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 02/12/2011) - grifo nosso. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral para condenar o Réu ao pagamento das diferenças devidas a título de juros de mora e correção monetária decorrente do pagamento 13º salário do ano 2002 em atraso, observadas aquelas já pagas (fls. 56/59). Sobre tais valores deverão incidir a correção monetária a partir da data em que deveriam ter sido pagos (Súm. 43/STJ), até o efetivo pagamento, observado o INPC, bem como juros de mora a partir da citação (art. 405 CC c/c art. 219 CPC), no percentual inicial de 0,5 % ao mês (art. 1º-F da Lei 9494/97, com a redação dada pela MP 2180), até a data em que sua redação foi novamente alterada pela Lei 11.960/09 (30.06.2009), a partir de quando deverão incidir os índices da caderneta de poupança (juros de mora e correção monetária), em obediência ao princípio tempus regit actum, conforme estabelecido pelo STJ no julgamento do REsp 1205946/SP, afetado ao regime do art. 543-C, do CPC, tudo na forma da fundamentação supra. Condeno o Estado ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor total da condenação, bem como ao ressarcimento das custas pagas pelos Autores. Deixo de submeter a presente sentença ao reexame necessário, por se enquadrar na exceção prevista no art. 475, §2º, do CPC. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 05.02.2014.
